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EDITORIAL EXPEDIENTE

UUma entidade envolvida 
com o compromisso ético e 
político do enfrentamento 
das desigualdades sociais é 
um grande desafio, e, mais 
que um desafio, é uma neces-
sidade. Especialmente se tra-
tando da ADUFRGS-Sindical, 
que representa os docentes 
das instituições de ensino pú-
blico federal.

Nós, juntamente com os 
movimentos sociais, mili-
tantes e ativistas da educa-
ção, comprometidos com 
uma educação democrática, 
lutamos para dirimir a desi-
gualdade provocada pelo não 
acesso ao ensino superior por 
grupos considerados desvian-
tes (mulheres, LGBTQIAPN+, 
negros, pardos, indígenas, 
pessoas com deficiência), os 
quais fogem às formas hege-
mônicas de existência.

A ADUFRGS e sua diretoria 
têm como prioridade com-
bater todo e qualquer tipo de 
preconceito. Estamos com-
prometidos em lutar e buscar 
uma sociedade diversa em 
todas as áreas de nossas ativi-
dades que abrangem desde as 
frentes políticas até os espe-
táculos culturais. Para além 
do discurso, realizamos semi-
nários e promovemos deba-
tes que surgem como resul-
tado do trabalho de diversos 
atores envolvidos nesse pro-
cesso de visibilizar e protago-
nizar no espaço do sindicato, 
da universidade e da socieda-
de a nossa relação com a co-
munidade no enfrentamento 

dessas desigualdades. 
O nosso comprometimento 

na busca de uma comunida-
de igualitária e representativa 
também é expresso nas cami-
setas com slogans: Por Uma 
Educação Antimachista, Por 
Uma Educação Diversa e Por 
Uma Educação Antirracista. 

Mas, diversidade para quê? 
Já que a diversidade é qua-
lidade do que é diverso, um 
conjunto variado de pessoas 
que integram um todo. A 
serventia da diversidade é 
justamente para garantir a 
multiplicidade, pois é na di-
versidade que encontramos 
as oportunidades de apren-
dizagem e da prática de ha-
bilidades diferenciadas de 
empatia, inteligência emo-
cional e compreensão. Con-
viver com culturas diferentes 
é um aprendizado constante, 
que exige adaptação, respeito 
e até aceitação. A educação 
diversa também favorece a 
criatividade e o “pensar fora 
da caixa”, uma vez que man-
temos contato constante 
com  novas perspectivas sob 
o olhar a partir de diferentes 
experiências sob o mesmo 
elemento.

Compreender, aceitar e va-
lorizar as diferenças é parte 
do processo de inclusão da 
diversidade. A ADUFRGS-Sin-
dical acredita que a inclusão 
é possível em um ambiente 
múltiplo, baseado na convi-
vência entre pessoas de dife-
rentes condições, pensamen-
tos e características.
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ARTIGO

Reajuste zero 
x regra fiscal
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pagamento escalonado em 
2024, 2025 e 2026. A pro-

posta é para recompor as 
perdas salariais decorrentes 
do aumento da inflação e da 
falta de reajuste salarial dos 
últimos sete anos. Em mar-
ço, o Governo Federal con-
cedeu reajuste salarial de 
9%, pagos a partir de julho 
de 2023.

Conforme o ministro da 
Fazenda, Fernando Haddad, 
o orçamento está adequado. 
Para o ministro, a medida 
é necessária para o equilí-
brio das contas públicas. 
Haddad não nega o desafio 
de zerar a meta do resulta-
do primário em 2024. O que 
nos faz pensar que teremos 
que intensificar a luta pois 
a fala do ministro nos deixa 
sem expectativas diante de 
um orçamento conservador 
nos números.

Déficit zero é algo plausí-
vel e muito importante, po-
rém esse não pode consu-
mir o orçamento dos bons 
investimentos tão necessá-
rios para o desenvolvimen-
to do país. O governo não 
pode focar no déficit zero 
esquecendo dos pilares do 
Estado, que são os servido-
res públicos que ao longo 
dos últimos sete anos foram 

atacados duramente pelos 
ajustes fiscais. 

Precisamos de um Estado 
forte e operante, e para isso 
necessitamos de funcioná-
rios públicos estimulados 
e comprometidos com o 
desenvolvimento do país. 
O reajuste salarial dos ser-
vidores é parte importante 
deste processo. 

Esperamos que o Governo 
Federal, que se elegeu com 
a bandeira de valorização 
dos serviços e dos servido-
res públicos, mantenha o 
compromisso e busque al-
ternativas viáveis para apre-
sentar aos servidores um 
reajuste digno e condizente 
com as suas necessidades 
para que ações mais duras 
não se tornem o caminho.

MMais uma vez o trabalha-
dor tende a pagar a conta 
sozinho, por conta das re-
gras fiscais e do badalado 
déficit zero. O funcionalis-
mo público fica sem rea-
juste em troca do ajuste de 
contas do orçamento pre-
visto para o ano de 2024, 
enviado no encerrar do 
mês de agosto, pelo Gover-
no Federal ao Congresso 
Nacional.

Os sindicatos que repre-
sentam os servidores pú-
blicos federais e especial-
mente a ADUFRGS-Sindical 
receberam com perplexi-
dade a proposta de reajuste 
salarial do Governo Fede-
ral, que é de menos de 1% 
para 2024. Nós reconhece-
mos o avanço no retorno 
da implementação da Mesa 
Nacional de Negociação 
Permanente, entretanto, o 
diálogo sem uma proposta 
que signifique o mínimo 
de reajuste para recompor 
as perdas da inflação e que 
atenda os anseios da cate-
goria está aquém do que 
os professores esperam de 
um governo progressista.

A categoria protocolou 
em julho um pedido de 
recomposição salarial que 
gira em torno de 39%, com 

Sindicatos receberam com 
perplexidade a proposta de reajuste 

salarial do Governo Federal, que 
é de menos de 1% para 2024

Esperamos que o Governo Federal 
mantenha o compromisso e 
busque alternativas viáveis 

ASSISTA
Manifestação  
do presidente  

Jairo Bolter  
sobre reajuste

JAIRO BOLTER

Presidente da 
ADUFRGS-Sindical



A universidade 
pública é 
fundamental 
no combate ao 
racismo.
SILVIO ALMEIDA 
Ministro na campanha da ADUFRGS 
por uma educação antirracista

ENTREVISTA

O Brasil recentemente flertou com o que 
há de pior na sociedade que é o fascismo. 
Como o Sr. vê esse momento de retoma-
da dos direitos humanos e da cidadania 
no Brasil?

Falar de direitos humanos é falar de 
conflito, de luta política. Essa sempre 
será uma pauta ideológica. Temos que 
disputar os direitos humanos como ideo-
logia, mas também como prática política 
e esse governo dá um novo sentido para 
isso. Para lutar pelo futuro nós temos que 
ressignificar o passado. A escravidão foi 
uma espécie de luta política de uma orga-
nização social e econômica, além de um 
modo de constituição da vida no Brasil. 

A política de direitos humanos envolve 
a reconstrução da memória. Vejam os 
efeitos deletérios de alguém que nega a 
existência da escravidão e da ditadura 
militar no País e os efeitos que isso causa 
no presente. Precisamos dar sequência 
e responsabilizar aqueles que produzi-
ram atos de violência e que de alguma 
maneira atentaram contra o povo brasi-
leiro e contra a democracia e a dignida-
de. Tem que haver justiça e políticas de 
não repetição. O que está em disputa é o 
sentido da humanidade. A humanidade 
dá sentido para todas as formas de discri-
minação. A expansão colonial no Brasil 
passa essa ideia de levar a humanidade à 
civilização. Somente a luta política pode 
mudar nossa condição. 

Qual papel da universidade no combate 
ao racismo estrutural?

A universidade pública tem um papel 
fundamental no combate ao racismo. 
Precisamos fazer com que a universida-
de esteja cada vez mais vinculada com as 
agendas do povo brasileiro. Esse é o papel 
que a universidade precisa exercer. 

Do ponto de vista econômico, o Bra-
sil não conseguiu vencer a dependência 
econômica, que se traduz em desigual-
dade e tem efeitos sociais e culturais. Nos 
últimos anos, as universidades sofreram 
ataques que fazem parte desse sistema es-
trutural e dessa dependência econômica 
internacional. Sem universidade não tem 
pesquisa, tecnologia e processo de indus-
trialização. Sem isso não há emprego de 
qualidade, nem salário decente.

A nação tem a ver com raça, que é 
importante para definir quem são os 
trabalhadores no Brasil. Será que num 
país que temos tantos pretos podemos 
oferecer mão de obra complexa? Talvez, 
os negros não estejam preparados para 
exercer trabalhos de alta complexidade. 
Por isso, temos que constituir educação 
pública universal para todo mundo. A 
raça é fundamental para se criar o mun-
do do trabalho.

Existe a teoria que o Brasil não é racista, 
mas que existe uma desigualdade social. 
Como o Ministério de Direitos Humanos 
vê esses diferentes pontos de vista?

Existem pessoas que acham que po-
bre não pode estar no orçamento do 
País. Que uma pessoa por ser pobre não 
pode ter direito a uma vida decente. 
Que uma pessoa por ser filho de pobre 
não pode fazer medicina. A dependên-
cia econômica gera uma cultura de-
pendente e faz com que tenhamos uma 
mentalidade colonizada. 

O Brasil não conseguiu vencer a de-
pendência econômica, que se traduz em 
desigualdade e tem efeitos sociais e cul-
turais. Dependência econômica, autori-
tarismo e racismo são tendências estru-
turais no Brasil. O racismo dá sentido e 
forma às relações sociais. 
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Educação pública 
para superação 
do racismo

Ministro 
Silvio Almeida 

destacou o 
papel social das 

universidades 
durante evento 

na UFRGS
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 SIMONE RAMOS 

“Sou filósofo e advogado, mas o 
que eu mais gosto de ser e me faz feliz 
é ser professor”, declarou o ministro 
de Direitos Humanos e Cidadania 
(MDHC), Silvio Almeida ao proferir 
a aula magna da Faculdade de Di-
reito da UFRGS, dia 11 de agosto, 
em Porto Alegre. O ministro defen-
deu, ainda, as instituições de ensino 
e os serviços públicos, citando como 
inspiração a história de sua família. 
“Meu pai e minhas tias foram cria-
das dentro das universidades e isso 
permitiu a realização de uma série 
de sonhos.”
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 SIMONE RAMOS 

R umo aos 125 anos, 
a serem completa-
dos em agosto de 
2025, a Faculdade 

de Direito da Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Sul traz 
o pioneirismo de mulheres que 
lutaram pela conquista do voto 
feminino e a redemocratização 
do Brasil. Hoje, a instituição tem 
a sua frente a professora douto-
ra Cláudia Lima Marques, a pri-
meira mulher a ocupar o cargo 
de diretora. 

A jurista divide o legado do 
protagonismo feminino na Fa-
culdade de Direito da UFRGS 
com Ana Paula Motta Costa, 
primeira vice-diretora (cargo 
atual); Natércia da Cunha Silvei-
ra advogada do Rio Grande do 
Sul, graduada pela Universida-
de e primeira advogada do Rio 
Grande do Sul; Sulamita Cabral, 
primeira professora concursa-
da; e Cléa Anna Maria Carpi da 
Rocha, primeira presidente mu-
lher do Centro de Direito. 

Filiada à ADUFRGS-Sindical, a 
diretora Claúdia Marques desta-
cou a importância histórica da 
Faculdade de Direito da UFRGS. 
“É uma faculdade livre de Direi-
to, anterior à criação da própria 
Universidade. Por aqui passaram 
muitas personalidades que vão 
moldar o estado nacional, a de-
mocracia, a liberdade e o direito 
ao voto feminino”, declarou. “As 
universidades públicas cum-
prem seu papel social e sua força 
está em nossos pesquisadores, 
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Primeira diretora da 
Faculdade de Direito
Professora da UFRGS, Claúdia Marques defende mais mulheres no Judiciário  

professores, estudantes e funcio-
nários. Nós acreditamos na ciên-
cia e na pesquisa”, ressaltou. 

Em relação à participação das 
mulheres no Poder Judiciário, a 
dra. Cláudia relembrou a atua-
ção das ministras Ellen Gracie e 
Rosa Weber, que são oriundas da 
Faculdade de Direito da UFRGS. 
“Estamos engajados na luta para 
a indicação de uma mulher ao 
Supremo Tribunal Federal e 
gostaríamos que o presidente 
mantivesse a representativida-
de feminina. Têm mulheres que 
estão concorrendo, inclusive 
negras. É bom manter essa lição 
que as ministras Ellen Gracie, 
Cármen Lucia e Rosa Weber nos 
deixaram. Precisamos manter 
os espaços de representação fe-
minina protagonizados por es-

Jurista é filiada 
à ADUFRGS-
Sindical e luta pela 
educação pública

Estamos engajados na luta para a 
indicação de uma mulher ao STF para 
manter a representatividade feminina.

sas pioneiras”, considerou.
De acordo com a diretora, é 

fundamental honrar a contri-
buição inestimável que as mi-
nistras gaúchas deram ao esta-
do brasileiro. “O judiciário tem 
mantido a luta pela democracia 
e o respeito. A consolidação da 
nossa democracia precisa que 
cada um de nossos poderes aju-
dem o judiciário a manter e ele-
var a proteção dos vulneráveis. 
Hoje nós queremos liberdade 
econômica e respeito a todas as 
pessoas. A prática dos direitos 
humanos no dia a dia, é isso que 
almejamos”, reforçou. 



REPORTAGEM

 SIMONE RAMOS 

N os dias 19, 20 e 21 
de julho, a capital 
baiana foi palco 
das discussões do 

XIX Encontro Nacional do PROI-
FES-Federação, que resultou na 
sistematização de 200 propostas 
apresentadas por delegações de 
13 sindicatos federados, nor-
teando os rumos da educação 
pública. O conteúdo foi aprova-
do dia 25 de agosto, durante reu
nião do Conselho Deliberativo 
da Federação, que distribuiu as 
propostas para as respectivas di-
retorias e GTs responsáveis pela 
concretização do trabalho.

A Carta de Salvador marcou o 
Encontro Nacional e reforçou o 
posicionamento dos docentes so-
bre a importância da retomada 

da democracia e da reconstrução 
econômica e social do País. O 
evento também referendou o res-
peito à diversidade e a paridade de 
gênero nas instâncias de poder. 

O plenário aprovou três mo-
ções: uma em desagravo à me-
mória do professor Luiz Carlos  
Cancellier de Olivo, ex-reitor da  
UFSC; outra em defesa da manu-
tenção da atual política de Ciên-
cia e Tecnologia; e uma moção 
contra as altas taxas de juros pra-
ticadas no País pelo “Banco Cen-
tral Independente” de Roberto 
Campos Neto. 

Foi lançada ainda a campanha 
da IEAL contra as privatizações e 
por mais investimento público na 
educação, durante a mesa media-
da pelo diretor de Relações Inter-
nacionais do PROIFES, Eduardo 
Rolim de Oliveira. 
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XIX Encontro 
Nacional do PROIFES

RS leva a 
segunda 
maior 
delegação

Atividade reúne propostas para o futuro da educação pública e do movimento sindical

Com recorde de votação, o 
Sindicato garantiu a presença de 
11 delegadas e delegados eleitos, 
quatro observadores e um re-
presentante da diretoria, totali-
zando 16 docentes no Encontro.  

 “A votação histórica para elei-
ção de delegados ao Encontro do 
PROIFES refletiu a esperança da 
nossa base pela retomada da de-
mocracia e por mais orçamento 
para viabilizar a educação pú-
blica, gratuita e de qualidade”, 
declarou Jairo Bolter, presidente 
da ADUFRGS-Sindical. 

Delegação gaúcha levou contribuições ao debate nacional 
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Eixos 1 e 2 

Eixos 3 e 4 

O texto “A barreira simbóli-
ca – Universidade estranha às 
causas populares”, de autoria 
do secretário geral do PROIFES-
-Federação, Lúcio Vieira, abriu 
as discussões do Eixo 1 PNE En-
frentamento da questão pública 
x privado: Mercantilização e dis-
puta ideológica. Já a diretora de 
Relações Sindicais da ADUFRGS-
-Sindical, Maria Cristina Mar-

tins, abordou “Os desafios da 
educação pública”. 

No Eixo 2 Desafios do movi-
mento sindical frente ao novo 
Governo, o professor Lúcio des-
tacou as disputas em curso na 
defesa da universidade pública 
e de um governo de coalizão. 
Em seguida, a professora Danie-
la Fialho defendeu a revogação 
do Novo Ensino Médio e de uma 

educação com formação políti-
ca e cidadã aos jovens.

O professor Vanderlei Carra-
ro, representante do MOSAP, e 
a diretora de Assuntos de Apo-
sentadoria e Previdência do Sin-
dicato, Mariliz Gutterres, reafir-
maram a luta pela aprovação da 
PEC 555/2006, que estipula o fim 
da contribuição previdenciária 
para inativos. 

Os Eixos 3 e 4 abordaram os as-
suntos: Reestruturação sindical e 
o futuro do PROIFES-Federação; 
Carreira, salários e previdência, 
condições de trabalho e demo-
cracia interna nas IFES. Ana Boff 
de Godoy, vice-presidenta da 
ADUFRGS-Sindical, foi uma das 
autoras do texto “Por um movi-
mento sindical antimachista” 
escrito em parceria com outras 
dirigentes sindicais, que defen-
deram a construção de uma po-
lítica de promoção da igualdade 
de gênero no PROIFES. 

O diretor Social Cultural do 
Sindicato, Adauto Locatelli Tau-
fer, apresentou o texto “Des-

construir velhos para construir 
novos paradigmas: A necessida-
de de romper padrões machis-
tas no ambiente sindical”. 

Já a professora da UFCSPA, Lu-
ciana Boose Pinheiro falou so-
bre “Perspectivas para a gestão 
sindical e o PROIFES-Federação: 
A eficiência na luta”, propondo 
planejamento estratégico e ges-
tão da qualidade sindical nos 
mandatos do PROIFES. Tam-
bém apresentou texto no Eixo 4 
“Democracia na eleição de rei-
tores: Quais os rumos e quais as 
medidas?”.

A diretora de Comunicação da 
ADUFRGS-Sindical, Ana Karin 

Nunes, propôs a criação de um 
fórum permanente de compar-
tilhamento de experiências so-
bre comunicação sindical para 
fortalecer as estruturas dos sin-
dicatos e da Federação. Apre-
sentou ainda o texto “Contribui-
ções para a reflexão do papel dos 
sindicatos na curricularização 
da extensão”, escrito em parce-
ria com a professora Sandra de 
Deus, filiada ao Sindicato.

A professora Mariliz falou so-
bre a pesquisa científica e tec-
nológica e abordou o texto “O 
bem-estar e a força dos profes-
sores aposentados que somos 
ou seremos”.

XIX Encontro do 
PROIFES mobilizou 
docentes na 
capital baiana
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Painel 
Democracia e 
Paz na Escola  SIMONE RAMOS 

C om auditório lo-
tado, na noite 
de 24 de agosto, 
a ADUFRGS-Sin-

dical apresentou o segundo 
encontro do Ciclo de Debates 
“Construindo Agora o Ama-
nhã”, que abordou o tema “De-
mocracia e Paz na Escola”. O 
painel contou com a explana-
ção da professora da UFRGS, 
Jaqueline Moll, a professora da 
Universidade de Brasília, Cata-
rina de Almeida Santos e a vice-
-presidenta da União Nacional 
dos Estudantes, Daiane Araújo. 
O debate foi mediado pelo jor-
nalista Juremir Machado e teve 
transmissão ao vivo pelo You-
Tube do Sindicato. 

Painelistas afirmam que a educação 
pública forma cidadãos e cidadãs

Estamos falando de 
uma escola que está 
inserida numa sociedade 
extremamente 
violenta. Há poucos 
dias nos deparamos 
com a triste notícia 
sobre o assassinato 
da quilombola mãe 
Bernardete. A escola 
está sendo atacada 
para não debater temas 
que estão provocando e 
mantendo as violências 
na sociedade. Segundo a 
Constituição, a educação 
precisa garantir o 
desenvolvimento pleno 
das pessoas e formar 
pessoas cidadãs 
para construir uma 
sociedade que caiba 
todas as pessoas. A 
paz que queremos 
construir não poderá 
ser alcançada sem a 
escola.

CATARINA
Professora da UNB

Neste momento vejo 
uma violência que 
foi naturalizada pelo 
discurso de ódio, 
xenofobia, misoginia, 
racismo e pela política 
de armamentismo 
incentivada pelo governo 
anterior e isso se 
manifestou fortemente 
nas instituições de 
ensino junto com 
outros ataques como 
o desfinanciamento da 
educação pública. Se 
a gente transformar 
a educação, vamos 
transformar a realidade 
de muitas vidas. A 
reforma o ensino médio 
atinge fortemente 
a possibilidade da 
juventude sonhar em 
estar em qualquer 
lugar para ser um ser 
pensante, aumentando 
as desigualdades sociais.

DAIANE
Vice-presidenta da UNE

A luta contra a reforma 
do novo ensino médio é a 
mais central hoje. Se nós 
perdemos não vamos 
conseguir construir um 
país democrático. Se 
os jovens de 15 anos 
puderem escolher se 
eles querem ou não 
estudar história, artes, 
ciências...é claro que 
temos que acompanhar 
o século 21, mas não 
podemos privar as 
classes populares do 
acesso ao conhecimento 
que a humanidade foi 
acumulando ao longo 
dos séculos e da 
modernidade. É preciso 
afirmar um projeto 
de país para todos. 
Para construir paz na 
escola é preciso pensar 
em paz na sociedade. 
Outro nome de paz 
é a justiça social.

JAQUELINE
Professora da UFRGS

A atividade fez parte do Ciclo 
de Debates da ADUFRGS-
Sindical Construindo 
Agora o Amanhã.

ASSISTA

Acesse o 
QRCode e 
assista o ciclo. 



REPORTAGEM

 LETÍCIA CASTRO 

“Q ueremos que 
a classe traba-
lhadora seja 
cada vez mais 

protagonista na reconstrução 
do nosso país”. A frase, dita por 
Amarildo Cenci, presidente da 
Central Única dos Trabalhadores 
do Rio Grande do Sul (CUT-RS), 
durante o 16º Congresso Esta-
dual da CUT do Rio Grande do 
Sul (16º CECUT-RS), marca a sua 
recondução ao cargo na Gestão 
2023-2027, em eleição ocorrida 
dentro do congresso, dias 4 e 5 de 
agosto no Teatro Dante Barone. 
A vice-presidente da ADUFRGS-
-Sindical, Ana Boff de Godoy, in-
tegra a nova gestão, ocupando a 
Secretaria de Políticas Sociais da 
Diretoria Executiva da CUT-RS.

A fala do presidente da CUT 
mostra o quanto a ADUFRGS 
está conectada com as pautas 
da Central, em especial a re-
construção do Brasil, debaten-
do a partir das universidades. A 
entrada na Diretoria Executiva 
da CUT-RS vem coroar essa sin-
tonia com a Central, e foi come-
morada pela vice-presidente, 
Ana Boff de Godoy, que passa a 
ser responsável pela Secretaria 
de Políticas Sociais. 

“Essa é uma conquista muito 
grande da ADUFRGS-Sindical, é 
a primeira vez que temos assen-
to na CUT estadual”, destacou. 
“Fico muito feliz e honrada por 
ter sido indicada para compor 
essa diretoria e encaro como um 
desafio, que vai ser cumprido 
por mim e todos os meus cole-
gas”, finalizou a sindicalista.

MARCHA DAS MARGARIDAS

A ADUFRGS participou em Bra-
sília, junto ao PROIFES-Federa-
ção e seu GT Direitos Humanos, 
da 7ª Marcha das Margaridas, 
nos dias 15 e 16 de agosto. A mar-
cha completou 23 anos de luta 
contra a pobreza e a violência 
sexista. A diretoria foi represen-
tada pela vice-presidente, Ana 
Boff de Godoy, e pela diretora 
de Secretaria, Regina Witt. Tam-
bém participaram das atividades 
as professoras Luciana Nunes e 
Sônia Ogiba, respectivamente 
presidente e vice do Conselho de 
Representantes da ADUFRGS, e a 
professora Gisele Orlandi Introí-
ni. A vice-presidente destacou “a 
importância da participação po-
lítica das mulheres na reconstru-
ção do Brasil para o bem-viver”.
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Vice-presidente da ADUFRGS é a nova Secretária de Políticas Sociais da Central

Diretoria CUT-RS 
Gestão 2023-2027
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ADUFRGS na 
Diretoria Executiva 

da CUT-RS

LEIA MAIS

Matéria 
ampliada com 
nominata 
Gestão 2023-
2027 CUT-RS

OUÇA

Podcast com 
Ana Boff de 
Godoy
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 LETÍCIA CASTRO 

A ADUFRGS-Sindi-
cal informa que 
a partir de outu-
bro 1.380 filiados 

receberão valores que totalizam 
mais de R$ 11,5 milhões referen-
tes à ação coletiva dos 3,17%. Ou-
tros 829 filiados têm cerca de R$ 
20,5 milhões a receber até 2025. 
Por tratar-se de ação coletiva, há 
também não filiados beneficia-
dos, porém estes devem arcar 

com diferentes custos. No total, 
são R$ 52 milhões a serem pagos. 

O diretor Tesoureiro Eduardo 
Rolim de Oliveira explicou que 
a ação coletiva é um ganho ju-
dicial efetivamente conquistado 
pela assessoria jurídica do Sindi-
cato. “O que começará a ser pago 
será a execução da ação coletiva 
dos 3,17% relativa à parte que o 
governo não concordava - uma 
parte já havia sido paga. É uma 
ação coletiva muito importante, 
que envolve um número grande 
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Ação coletiva paga 
R$ 52 milhões 

R$ 11,5 milhões vão 
ser pagos no mês de 
outubro a 1.380 filiados

Atendimento 
jurídico é um 
dos serviços 
oferecidos pelo 
Sindicato

de familiares e professores filia-
dos e não filiados, pois abrange 
toda a categoria. A conquista 
mostra a importância do Sindi-
cato e de uma assessoria jurídi-
ca competente”, destacou.

Rolim lembrou dos benefícios 
de ser filiado à ADUFRGS: os ser-
viços oferecidos, a informação 
disponibilizada pela assessoria 
e também os custos diferencia-
dos. “Aqueles que são filiados, 
na época da execução, pagam 
apenas 1% da causa, ao passo 
que os não filiados têm um valor 
bem superior a esse em relação 
à execução”, ressaltou. “Qual-
quer pessoa pode executar sua 
ação coletiva, mas é preciso ter 
cuidado com golpes. Ninguém 
melhor que o Sindicato, que 
propôs a ação e tem expertise 
no assunto, para fazer essa exe-
cução. Procure o Sindicato, que 
é o melhor local para isso”, reco-
mendou o sindicalista.

A ADUFRGS-Sindical atua na 
defesa dos interesses sindicais, 
políticos, sociais e culturais dos 
professores da sua base, e ofe-
rece uma gama de benefícios e 
serviços para realizar essa mis-
são. Entre eles está toda a estru-
tura de atendimento jurídico dos 
escritórios Bordas – responsável 
pela ação dos 3,17% – e Chuy. 

LEIA MAIS

Veja aqui todos 
os serviços 



 LETÍCIA CASTRO 

O programa Saúde e 
Bem-estar é uma 
nova iniciativa da 
ADUFRGS-Sindi-

cal que tem por objetivo oferecer 
atividades voltadas à qualidade de 
vida. A novidade é fruto da parce-
ria com a Escola de Educação Fí-
sica, Fisioterapia e Dança da Uni-
versidade Federal do Rio Grande 
do Sul (ESEFID/UFRGS), que vai 
possibilitar a realização de uma 
série de atividades físicas tanto 

na universidade como no próprio 
Sindicato. 

Na Sede Barão do Amazonas 
estão disponíveis duas modali-
dades: alongamento e pilates de 
solo. Os filiados também podem 
contar com a estrutura e profis-
sionais da UFRGS na realização 
de mais quatro atividades, como 
grupo de corrida, musculação e 
natação, com turmas para ini-
ciantes e também para quem qui-
ser manter o condicionamento fí-
sico. Essas práticas são realizadas 
na Pista de Atletismo e no Centro 

Olímpico da ESEFID, que fica na 
rua Felizardo, 750, bairro Jardim 
Botânico, em Porto Alegre.

Para participar, basta acessar o 
site e preencher o formulário de 
inscrição conforme a modalidade 
de interesse, consultando os dias, 
horários e locais. 

 Além do suporte sindical, o 
Sindicato quer cuidar mais de 
seus filiados, da ativa ou aposen-
tados, lutando por direitos, mas 
também cuidando e protegendo, 
promovendo o movimento tanto 
do corpo quanto da mente.
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Programa Saúde e 
Bem-estar ADUFRGS
Iniciativa é fruto de parceria do Sindicato com instituições de educação e saúde

Programa foca na 
qualidade de vida  
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LEIA MAIS

Programa 
Saúde e 
Bem-estar
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